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Resumo: Este artigo aborda algumas implicações de práticas sociais para 
o desenvolvimento de jogos digitais na educação infantil, com a participação 
de crianças e de suas culturas infantis ao longo do processo de desenvolvi-
mento. Fundamenta-se em categorias epistemológicas centrais, as quais se 
relacionam com: Cognição/Aprendizagem Situada e Comunidades de Práti-
ca; Culturas Infantis/ Culturas de Pares; Design Participativo com crianças. 
Desse modo, são tecidas reflexões sobre as consequências de uma mudança 
de paradigma na educação formal escolar (especificamente educação infan-
til), em que à criança possa ser dada a possibilidade de criação de brinque-
dos típicos da contemporaneidade, realçando seu lugar de atores sociais.
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INTRODUÇÃO

Uma das implicações que a concepção histórico cultural 
de desenvolvimento humano traz aos estudos sobre infância é a 
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importância de se considerar as crianças como sujeitos ativos ao 
longo dos processos, ou seja, atores sociais produtores de sen-
tido, assumindo plena participação nas práticas discursivas em 
que estão imersas. Investigar as diferentes práticas sociais e as 
formas de convivência com as tecnologias e com as culturas in-
fantis pode fornecer elementos para a compreensão dos sujeitos 
na contemporaneidade e, ao mesmo tempo, pode mobilizar futu-
ros possíveis para a educação infantil.

A abordagem tomada nessa direção permite ver mente, 
corpo e cultura de tal forma articulados que superamos antigas 
dicotomias e fragmentações clássicas, arraigadas em um para-
digma que ainda é corrente nas ciências sociais e humanas e, 
consequentemente, na educação, apesar de termos avançado na 
sociologia da infância e na psicologia cultural, em paradigmas 
capazes de superá-lo. Questionar sobre o lugar da criança na 
cultura digital passa a ser um objetivo crucial, apresentando-se 
como uma questão ainda pouco explorada. 

No geral, os trabalhos orientados a compreender as discus-
sões entre infância e Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) seguem duas direções que caminham para polos opostos: 
1) De um lado, os estudos tendem a focalizar nos produtos e no 
ambiente informatizado em que se situam as crianças, deixan-
do-as fora do foco de análise. Às crianças, é estabelecido o lugar 
de potenciais consumidores, abrindo um campo ao mercado de 
vídeo-games, jogos eletrônicos, jogos digitais e softwares educa-
cionais como artefatos de desejo de pais, educadores e das pró-
prias crianças; 2) De outro lado, tendem a focalizar nas crianças 
diante das novas tecnologias, mas sem considerar o jogo dis-
cursivo e constitutivo existente no processo, sendo os sujeitos 
constituídos pelos signos da sua cultura ignorados enquanto tal. 
De tal modo os processos cognitivos e a afetividade das crianças 
são estudados sem se considerar, no entanto, que as tecnologias 
usadas pelas crianças na contemporaneidade e os brinquedos de 
seu tempo, bem como a forma como brincam, são constituintes 
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de seu modo de ser, pensar, viver. Se é dada alguma voz à criança 
é muito mais no intuito de entender o funcionamento de como 
as novas tecnologias são usadas, para assim galgar melhorias 
e atrativos aos produtos, do que na busca por compreender os 
processos sócio-cognitivos afetivos dos sujeitos e suas formas de 
ação com as tecnologias, com impactos no desenvolvimento e 
suas formas de se relacionar com as mesmas

Compreender especificamente diferentews formas cultu-
rais e pensar a relação das crianças com as tecnologias e com 
o mundo dos adultos no contexto contemporâneo parece, por-
tanto, ser uma necessidade dos campos de pesquisa nas ciências 
psicológicas, sociais e educacionais. Suprindo essa necessidade, 
alguns estudos serão resgatados nesse campo no presente arti-
go, laçando luzes importantes para as considerações tecidas so-
bre a participação da criança na cultura digital.

Como pode ser percebido, este trabalho lança um olhar 
para interesses de pesquisa ainda incipientes, os quais se alicer-
çam em abordagens metodológicas que levam a uma compreen-
são das experiências infantis com e para   tecnologias na con-
temporaneidade, considerando os sujeitos em culturas infantis 
capazes de desenvolver artefatos digitais na contemporaneida-
de. A forma como a educação infantil pode levar as crianças a 
uma participação na vida social de sua comunidade, produzin-
do elas próprias elaborações e sentido sobre a cultura e sobre si 
mesmo, é um desafio nessa linha de investigação.

Assim, o artigo está organizado da seguinte forma: inicial-
mente discute-se a perspectiva de Cognição Situada e Comuni-
dades de Prática de Lave e Wenger (1991), que fortalece o ar-
gumento na direção de uma compreensão das culturas infantis 
(SARMENTO, 2004), nos contextos escolares contemporâneos, 
outro tópico de discussão levantado. Depois, abordamos a me-
todologia de Design Participativo (SPINUZZI, 2004) como um 
caminho possível de propostas educacionais em que às crianças 
seja possível viabilizar a participação no processo de desenvolvi-
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mento de jogos digitais, por exemplo, como brinquedos tipifica-
dos dos contextos informatizados digitais.

COGNIÇÃO SITUADA E ATUALIZAÇÕES 
CONTEMPORÂNEAS

Apesar de estar epistemologicamente ligada ao conceito 
de práticas discursivas e de práticas colaborativas na contempo-
raneidade, que serão pilares conceituais das ideias norteadoras 
do trabalho aqui discutido, concebe-se a Cognição Situada como 
um solo mais amplo, do qual emerge a fundamentação para o 
conceito de Comunidades de Prática. Essas categorias conceituais 
merecem, portanto, uma atenção específica, como sugere o es-
tudo de Venâncio e Borges (2006) sobre as relações e implicações 
entre a cognição situada e as ciências da informação.

A perspectiva sócio histórica, fundada na escola de Vigo-
tski no início do século XX (DANIELS, 2002), ganhou reforços a 
partir da década de 80 com os estudos da cognição situada e dis-
tribuída (SUCHMAN, 1987; HUTCHINS, 1990; LAVE e WENGER, 
1991). Advindos da perspectiva histórico cultural, o imbrica-
mento entre cognição e contexto tem embasamento em concei-
tos pioneiros da escola de Vigotski, que seriam elementos chaves 
aos processos de transformação ao longo do desenvolvimento 
do sujeito: Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), media-
ção e internalização (VIGOTSKI, 2001; VIGOTSKII, L. LURIA, A., 
LEONTIEV, 2001). 

Além disso, compreende-se esses elementos como sendo 
características eminentemente humanas que permitem não ape-
nas uma acumulação da cultura ao longo das gerações, mas a 
transformação cultural, num longo caminho do social ao indivi-
dual e, dialeticamente, do individual ao social. Assim, concebe-
-se a aprendizagem como decorrente da interação em práticas 
culturais específicas e realça-se a força da participação social no 
processo, que envolve a pessoa por inteiro.
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Tais ideias são fortalecidas pelos estudos da psicologia 
cultural que, nitidamente de viés histórico cultural, anteveem 
elementos culturais nas práticas sociais, buscando uma funda-
mentação propriamente advinda da cultura às considerações 
da escola de Vigotski. Desse modo, Rogoff (2005) assinala que 
somos biologicamente culturais à medida que nosso desenvol-
vimento é consubstancialmente realizado a partir de nossas ex-
periências, pela interação com os objetos resultantes da história 
de uma cultura, de um povo, de uma geração.

Nessa linha argumentativa, podemos atentar para algumas 
culturas e suas organizações sociais, em que a circulação das 
crianças é livre, e as mesmas transitam por espaços e situações 
que lhes deixam imersas nas práticas dos adultos, em interações 
com eles, vivenciando as comunidades in loco, sem um lugar es-
pecífico para sua formação e para a transmissão cultural, como 
nas culturas escolarizadas. 

Tais tipos de organização permitem vivências próximas às 
que acontecem em Comunidades de Prática, apresentadas por 
Lave e Wenger (1991). Aprender faz parte das atividades cotidia-
nas, e os mais novos ganham lugar na comunidade inicialmente 
assumindo papéis e funções na forma de participação periférica, 
a qual com aprendizagem situada, estando as crianças constan-
temente tomando parte efetiva nas situações e adequando seu 
conhecimento sobre, nos e para os discursos típicos que orga-
nizam aquela sociedade, pouco a pouco passam a compartilhar 
significados conjuntos como participantes plenos. O saber passa 
de uma geração a outra, efetivando-se nas atividades, regras, va-
lores, signos, artefatos que são internalizados e passam a mediar 
suas ações, mas a aprendizagem ocorre por ações conjuntas e 
não por transmissão formal.

A aprendizagem decorrente da participação dos sujeitos 
em Comunidades de Prática pode ser definida como um proces-
so coletivo em um domínio compartilhado do esforço humano, 
cujas relações entre experts e novatos vão favorecendo um tipo 
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particular de aprendizagem (Apprenticeship, diferindo da apren-
dizagem que descrevemos através do vocábulo Learning, em in-
glês, como sujgerido pelos teóricos, a qual pressupõe instrução 
formal), devido à apropriação discursiva e às transformações 
identitárias. 

Um grupo de costureiras profissionais e outro de iniciantes 
em práticas de costura, considerando experts e novatos em in-
terações contínuas, coletivas e participativas, seriam exemplos 
da diferenciação na aprendizagem que ocorreria se, ao invés de 
participantes na situação prática, esses novatos tomassem notas 
de aula em uma sala. Até tornarem-se participantes plenos na 
comunidade de prática de costureiras, os iniciantes – novatos - 
continuamente vivenciam transformações em suas identidades 
pelas transformações dos significados de suas ações no seio da 
comunidade. 

Em outras palavras, as pesquisas e estudos desempenha-
dos pioneiramente por Lave e Wenger (1991), Lave (1996) e Wen-
ger (1998) sobre CoP revelaram as  particularidades de um tipo 
de aprendizagem distinto daquele decorrente das situações de 
ensino formal. As principais características das CoP estaria na 
interação vivenciada por grupos de pessoas que compartilham 
de uma mesma preocupação, e/ou de objetivos semelhantes, 
com encontros regulares geradores de aprendizagem.

Muitos estudos, porém, ampliam as discussões pioneiras 
e desbravam terras outras, tanto em situações práticas em di-
ferentes contextos de trabalho quanto em contextos escolares. 
Pesquisas interessantes em ambientes de trabalho são bastante 
esclarecedoras para evidenciar as peculiaridades da aprendiza-
gem em situações de CoP. A pesquisa em um restaurante realiza-
da por Gudolle, Antonello, Flach (2012), evidencia a aprendiza-
gem situada, entendida como uma atividade ligada ao contexto, 
e caracteriza alguns níveis de participação, tais como a partici-
pação periférica legitimada, e o aumento gradual dos níveis de 
complexidade e engajamento.
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Os conceitos de colaboração, interação, tecnologia e CoP 
estão conectados epistemologicamente entre o processo e o pro-
duto da aprendizagem, havendo uma intrínseca relação entre 
essa perspectiva e as ideias de Cognição situada e distribuída. 
O estudo sobre a aprendizagem situada e práticas, dentro das 
organizações de trabalho mencionado (GUDOLLE, ANTONELLO, 
FLACH, 2012), observa o processo de aprendizagem pela partici-
pação e legitimação das ações dos sujeitos em práticas e grupos 
de trabalho.

A caracterização da CoP dá-se considerando três aspectos 
fundamentais: o domínio, a comunidade e a prática. E é necessário 
entender os níveis de participação dos sujeitos, subdividindo-os a 
partir das categorias do grupo central em: participação periférica, 
participação transacional e acesso passivo. Como entendemos, 
essas categorias de participação dos sujeitos em uma CoP são 
concebidas a partir das três dimensões da prática: empenho 
recíproco (mutual engagement); empreendimento em conjunto 
(joint enterprise); repertório partilhado (shared repertoire).  

O estudo de Belline (2012), de CoP com Professores de ma-
temática e construção de identidades, a partir de processos de 
formação continuada em serviço, é norteador para o que se pre-
tende chamar atenção no presente artigo. Isso porque apresenta 
uma alternativa para a formação a partir de um contexto de co-
munidade de prática com professores de matemática debruçan-
do-se sobre as especificidades dessa comunidade, analisando os 
traços de identidade que emergiram do processo.

Outra pesquisa importante para as reflexões aqui delinea-
das é sobre uma CoP de professores cujo objetivo é compreender 
processos de avaliação e registros pelo uso da tecnologia (GO-
MES, 2012). Gomes (2012) se propõe, com um grupo de docentes, 
“a explorar as interações entre os avaliadores de prova sistêmica, 
considerando a colaboração e a cooperação entre professores em 
ambiente digital, de modo a investigar as possíveis influências 
de uma comunidade de prática, na prática de correção de provas 
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de redação em avaliação seriada” (p. 30). Para tal, os professores 
envolvidos no processo de correção de redações, de um programa 
de avaliação federal, fizeram uso de tecnologias (e-mails, redes 
sociais e outras) e suas ações foram analisadas a partir de uma 
perspectiva etnográfica. O autor utiliza o conceito de CoP en-
quanto proposta transdisciplinar e útil para investigar processos 
de aprendizagem e produção de conhecimentos em ambientes 
colaborativos, conjugando-se em duas perspectivas sociológicas, 
uma sobre a estrutura social, e outra sobre as experiências situa-
das. A aprendizagem seria um resultado incidental da interação 
entre os membros da comunidade.  

Outra referência é a pesquisa de Tavares (2011), cuja tese 
tem como título: “Informação, Aprendizagem e Criação do Co-
nhecimento em Comunidades de Prática”, e como objetivo in-
vestigar a existência e o funcionamento de CoP em uma empresa 
de médio porte. Tavares parte das reflexões de Wenger (1998) 
para tratar a questão segundo a teoria social do conhecimento e 
do aprendizado, e as quatro dimensões das CoP: o significado, a 
prática, a comunidade, a identidade. A partir destas, desenvolve 
dezenove indicadores para devidamente identificar e caracteri-
zar uma CoP diferenciando-a claramente de outras estruturas 
organizacionais.

Tavares (2011) apresenta especificidades concernentes às 
CoP e aos processos de aprendizagem e formas de conhecimento 
que emergem do contexto continuamente compartilhado, com 
significados conjuntos distribuídos entre os sujeitos, suas ações 
no mundo e os artefatos de que fazem uso. Considera os aspectos 
do processamento da informação, da aprendizagem e do conhe-
cimento tácito, em um contexto empresarial com adultos. Nele 
se observou que as CoP são responsáveis pela transformação da 
prática em conhecimento tácito, incorporando-o na execução do 
trabalho cotidiano, e em inovação. 

Peres e Oliveira (2013) ressaltam uma pesquisa com jovens, 
em que estudantes do ensino médio participaram ativamente do 
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desenvolvimento de jogos digitais educacionais, engajados em 
uma CoP ambientada no contexto escolar, mas simulando práti-
cas sociais de fábricas de software. Os estudantes, portanto, em 
interação com designers, especialistas em computação e profes-
sores desenvolveram games para trabalhar conteúdos de biolo-
gia e história. Com os resultados da análise interacional e video-
gráfica apresentados, constatou-se aprendizagem dos jovens ao 
longo do processo, com um cruzamento entre aprendizagem de 
conceitos escolares e também de significados técnicos, operacio-
nais necessários, bem como capacidades intrínsecas às práticas 
discursivas típicas de engenheiros da computação, analistas de 
sistema e designers, ou semelhantes aos significados vivencia-
dos em fábricas de software.

Esses trabalhos referem-se às Comunidades de Prática e 
suas interações que impulsionam aprendizagem e desenvol-
vimento. Mas, como pode ser notado, a maioria das pesquisas 
volta-se aos estudos com sujeitos que não se encontram na edu-
cação infantil ou anos iniciais do ensino fundamental, e assim 
visam à compreensão sobre o processo de participação de adul-
tos ou jovens adultos.  

No entanto, guardadas as devidas adequações e os ajustes 
das lentes para capturarmos a participação não de adultos, mas 
de crianças em Comunidades de Prática, e deixando-nos ouvir 
as vozes dessas crianças no processo, concebendo-as como pro-
tagonistas de sua infância e produtoras de significados em suas 
culturas de pares, o trabalho de Martins e Fernandes (2015) ana-
lisa um projeto realizado com turmas do 1º ciclo ao trabalharem 
com robots, concebendo a aprendizagem como um fenômeno in-
trinsecamente ligado à participação em CoP, aplicando as ideias 
de Lave e Wenger (1991) ao contexto educacional com crianças. 
As autoras realçam a importância da atividade conjunta e cola-
borativa, incluindo entre os participantes, tanto os estudantes 
do 1º ciclo, como as equipes de pesquisadores e os professores 
envolvidos. A realização de um empreendimento conjunto, com 
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objetivos comuns e o envolvimento com tecnologias transparen-
tes a todos os sujeitos, incluindo as crianças, bem como as ações 
realizadas conjuntamente na partilha de significados, foram as-
pectos apontados como fundamentais para o pleno desenvolvi-
mento dos participantes no processo. 

Estudos nessa direção abrem uma gama de possibilidades, 
ou pelo menos abre para muitas reflexões sobre a Educação 
Infantil e para uma inversão do olhar que se volte ao sujeito, 
visto assim não apenas como usuário, mas como autor de suas 
próprias tecnologias, tal qual refletiremos no presente artigo.

CULTURAS INFANTIS

A partir dos estudos de Borba (2005) e de pesquisas fun-
damentais para a construção do nosso objeto, relacionadas às 
culturas infantis do brincar, que trazem a voz da criança às prá-
ticas e regras que são construídas e constituídas pelas interações 
nos/dos grupos infantis, avançamos nas reflexões sobre as par-
ticularidades dos processos de constituição dos sujeitos em suas 
culturas infantis.

Na pesquisa Culturas Infantis: uma análise sobre as relações en-
tre as práticas escolares e as culturas infantis em uma EMEI do muni-
cípio de São Paulo (CARDENAS, 2008), a autora busca compreender 
como as crianças produzem cultura no espaço escolar, verificando 
como usam da transgressão para questionar as regras impostas ou 
propostas pelos adultos, desenvolvendo estratégias de convivên-
cia, sem necessariamente adaptar-se ao ideal do adulto. Para tanto, 
Cárdenas e Nascimento (2008) faz uso da etnografia em sala de aula 
em diversos momentos da prática escolar, observando os diversos 
momentos de socialização. Entende, segundo Corsaro (1997), que 
a socialização não é só uma questão de adaptação e internalização, 
mas também um processo de apropriação, reinvenção e reprodução 
da cultura; um processo que se dá no coletivo, onde as crianças ne-
gociam e compartilham com seus pares e com os adultos.
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A compreensão de infância advinda da sociologia da In-
fância (QVARTRUP, 1991; 2010; CORSARO, 1997; SARMENTO, 
2004; 2005; 2008; SIROTA, 2001) rompe com modelos lineares 
de desenvolvimento na psicologia e amplia os horizontes sobre a 
construção de significados pelas crianças como protagonistas de 
suas culturas, tornando-se um campo hoje definido e legitimado 
por diversas pesquisas na área, em que alguns estudos sobre o 
fazer nas culturas da/na infância, configuram um elemento de 
distinção da categoria geracional. As crianças se constituem nos 
modos de significação do mundo e de suas ações intencionais, e 
também contribuem para constituí-los, de forma sistematizada, 
de acordo com seu tempo histórico e suas formas de ser, as quais 
são diferenciadas das formas adultas de existência. As crianças 
são sujeitos de direitos e sujeitos competentes.

Sob o olhar sociológico, essa categoria geracional passa a 
ser vista como sujeito de investigação e não mais como objeto de 
conhecimento (SARMENTO, 2005), tornando-se importante con-
siderar os processos socializadores, seja com os seus pares, seja 
com os adultos, como elementos fundamentais para a criança se 
apropriar da cultura, reinventando-a e reproduzindo-a a partir 
de suas experiências e vivências. Esse processo contribui para 
seu desenvolvimento social, que é diretamente influenciado pe-
las interações com seus pares.

O que aprendem as crianças e como aprendem varia de 
cultura para cultura, também de modelo de escola para modelo 
de escola, sempre sob a ótica de abordagens teóricas diferentes 
e muitas vezes contrárias entre si. Assim também, se considera-
mos as formas de brincar e os brinquedos que usam, são grandes 
as diferenças nas práticas e suas investigações, confrontando o 
desenvolvimento infantil com as vozes dos adultos em interação 
com as crianças.

No estudo de Borba (2006), com objetivo de compreender 
como as crianças no espaço-tempo do brincar constituem suas 
culturas da infância, as culturas são concebidas como formas de 
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ação social sobre o mundo com o qual vem a se identificar como 
um grupo de pares. A brincadeira passa a ser vivida como es-
paço de invenção, criação e produção, procurando sair da visão 
reducionista que atribui à brincadeira o lugar de reprodução da 
realidade e da cultura.

Fundamentada pela sociologia da infância, Borba (2006) 
utiliza a infância como uma construção social, cujos partícipes 
são sujeitos de ação - atores sociais. Assim, observa as crianças 
na hora do brincar, como elas se regulam durante as brincadei-
ras, como se constitui o desejo de brincar com os outros e o brin-
car como atividade criadora, sendo através da brincadeira que as 
crianças se reinventam e recriam a si e ao seu redor.

Para as questões relacionadas ao brincar, Borba (2006) leva 
em consideração a estrutura física e de funcionamento, o mo-
biliário, os objetos, os brinquedos, e de modo mais amplo todos 
os artefatos que de alguma forma promovem cenários indicati-
vos, ou sugestivos para a brincadeira. Propõe com isso um olhar 
sobre todo o espaço escolar e não apenas sobre os processos de 
interação nas brincadeiras entre os pares.

No brincar, a criança corrige e muda sua função no mundo, 
transgride o imposto, refaz a situação que lhe é colocada pelos 
adultos. Suas escolhas sobre o brincar, sobre qual brinquedo usar 
e tudo o que o envolve é também fruto da ação infantil, tanto 
quanto a brincadeira em si. No entanto, podemos questionar a li-
berdade dessa escolha, considerando que os brinquedos são cada 
vez mais impostos pelos adultos. O movimento midiático não 
apenas impõe os artefatos, mas os gostos sobre os usos vão sen-
do sutilmente desenvolvidos na relação com as culturas infantis, 
suas culturas de pares e o mundo adulto hierarquicamente pre-
ponderante na organização dos espaços e de tudo o que nele é 
disponibilizado ao brincar.

As reflexões que trazemos neste artigo levam-nos a tentar 
entender que os brinquedos e os artefatos que permeiam as brin-
cadeiras na contemporaneidade impõe-se às crianças de forma 
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industrializada, dadas as contribuições das novas tecnologias de 
informação e comunicação e as culturas digitais desenvolvidas 
pelos adultos, mas pouco espaço é dado à criação dos jogos digi-
tais por eles utilizados na atividade de brincar.

Assim, muitos estudos sobre a apropriação e uso de TI-
C´s são necessários, no sentido de compreender que o lugar 
da criança está carregado de luta política e social (BENJAMIN, 
2013), sendo que a escola poderia ser um palco interessante para 
fornecer práticas diferenciadas ao invés de reproduzir modelos 
que reforçam a luta de classes. Das diferenciações dos espaços 
escolares, pode-se pensá-las como espaços que permitem ao su-
jeito (mesmo sendo este sujeito uma criança) uma participação 
ativa e uma saída do lugar de consumidor passivo de tecnologias. 
É nessa direção que os estudos sobre Design Participativo podem 
fornecer pistas interessantes de como dar voz às culturas infan-
tis e suas culturas de pares.

DESIGN PARTICIPATIVO (DP)

Identificar as particularidades das culturas infantis e suas 
brincadeiras, e as formas como as crianças se relacionam com 
os brinquedos de seu tempo são marcações histórias que apon-
tam para seus futuros, no entanto são os brinquedos geralmente 
impostos pelos adultos. Chamamos atenção neste trabalho para 
um movimento específico a respeito da experiência das crianças 
com as tecnologias, observando que as TICs lhes chegam muito 
fortemente como mantenedoras da hierarquia, através da im-
posição de valores e desejos dos adultos, levando à criação de 
necessidades das crianças para o consumo de artefatos digitais 
prontos.

Conceber a infância como categoria social e histórica, com 
uma história coletiva e individual, implica mostrar que os brin-
quedos documentam a relação dos adultos com as crianças em 
determinado tempo histórico, e que a imposição de sua expres-
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são adulta nas características dos produtos não é a única carac-
terística desse processo. A imposição está marcada também nos 
modos como as crianças usam os jogos, brinquedos e brincadei-
ras colocados à sua disposição.

Na contemporaneidade, essa imposição pode ser percebida 
na industrialização dos brinquedos, no mundo idealizado pela 
técnica, pela informação e pelo consumo, decompondo-se em 
inúmeras possibilidades no mercado digital (SOUZA e SALGA-
DO, 2009), influenciando diretamente a cultura lúdica localizada 
social e historicamente. A escuta dos usuários, quando ocorre, é 
posta a serviço da indústria, a fim de que sejam reparadas me-
lhorias nos produtos, para que atendam aos anseios e necessida-
des de seu público, mas nunca ou raramente considerando que 
a criança em formação desenvolve-se no contato com as vozes 
dos adultos encapsuladas nesses brinquedos e, mais ainda, com 
as interações com seus pares ao brincar. Promover espaços de 
criação de tecnologias nas culturas infantis poderia dar vozes à 
infância, vozes estas perdidas nos brinquedos produzidos pela 
indústria e disponibilizados ao consumo.

As propostas de Design Participativo (SPINUZZI, 2004), 
como uma tendência em design originada na década de 1970 e 
1980, tendo como características práticas de colaboração e cole-
tividade, parecem indicar alguma luz que incida sobre uma lógi-
ca reversa, congruente com a sociologia da infância e com uma 
perspectiva histórico cultural em psicologia. 

O Design Participativo (DP) surgiu no contexto de uma dis-
cussão inicial sobre como práticas de design poderiam se tornar 
mais democráticas e participativas.  Tem como berço os países 
escandinavos na década de 1960, cujas discussões teórico-me-
todológicas contribuíram para o debate sobre democracia, por 
exemplo, e confluíram para uma força de trabalho com excelente 
formação e homogênea, um alto nível de sindicalização com sin-
dicatos fortes, ligados a grandes partidos políticos. O contexto 
voltava-se para a participação de funcionários no funcionamen-
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to de sistemas, sendo hoje amplamente utilizado em diversas 
áreas de conhecimento.

No presente trabalho, essa categoria conceitual se consti-
tui a partir de Camargo e Fazani (2014) e Amstel (2008). Nessas 
pesquisas, o DP caracteriza-se diretamente como perspectiva 
teórico-metodológica, visando coletar, analisar e projetar siste-
mas juntamente com a participação de usuários, funcionários, 
clientes, desenvolvedores e demais interessados. Ou seja, os pro-
dutos gerados durante DP são aplicados no contexto de enge-
nharia de software, com participação de usuários finais, permi-
tindo a consideração sobre funções úteis para serem utilizadas 
em situações práticas reais.

Para Muller (2002), o DP envolve um conjunto de teorias, 
práticas e estudos relacionados com utilizadores (profissionais 
e trabalhadores) no desenvolvimento de software, hardware ou 
qualquer atividade relacionada ao computador. Segundo Bonan-
cini (2004), DP é uma metodologia que possibilita aos envolvi-
dos uma visão diferenciada de exploração de novas estruturas, 
protótipos de novos sistemas e requisitos de sistemas. Como 
metodologia, está centrada não em um estilo de design, mas em 
modelos práticos de inclusão do usuário no processo.

O movimento de ouvir os usuários tem aumentado e cada 
vez mais as empresas possuem canais de relação direta como os 
consumidores. Mas a criança na educação infantil situa-se em 
um contexto de difícil acesso aos canais de comunicação com 
as empresas, sendo representadas pelos desejos de seus pais e 
responsáveis, ou seus educadores, que traduziriam seus desejos 
e necessidades à indústria. Também por teorias sobre desenvol-
vimento humano que seguem padrões lineares de desenvolvi-
mento, relacionados a uma maturação. Sendo assim, são sem-
pre olhadas e ouvidas sob a ótica-escuta adulta de seu tempo. 
Alguns modelos e propostas de design podem minimizar essa 
distância, como o Design Participativo, que aparece como váli-
do no sentido de que visa uma participação direta do sujeito no 



educativa, Goiânia, v. 19, n. 1, p. 53-76, jan./abr. 201668

processo de design, apesar de poucas pesquisas terem abordado 
DP com crianças.

Sobre Design Participativo, Amstel (2008) em um estudo 
exploratório e descritivo sobre a produção de um portal (o portal 
BrOffice) na perspectiva da inserção de usuários finais na sua 
produção, mostra características e alguns alcances da metodo-
logia. Também encontramos um estudo de DP cuja utilização 
dá-se como prática de desenvolvimento de sistemas de informa-
ção, em uma pesquisa que descreve os processos e procedimen-
tos utilizados para o engajamento de funcionários no design de 
software (CAMARGO e FAZANI, 2014).

Seguindo a Trilha do DP, mais timidamente encontramos 
pesquisas com crianças (MELO, BARANAUKAS, SOARES, 2008), 
sobre o desenvolvimento de um portal para a WEB. Esse trabalho 
figura como um indicativo de possibilidades para o DP com crian-
ças, relacionando-se com nossos sujeitos de pesquisa (crianças), 
bem como com o contexto digital em que estamos situados ao 
olharmos para brinquedos como jogos digitais e a ludicidade do 
brincar.

Em pesquisa realizada sobre A participação de crianças na 
concepção de um portal infantil na Internet (MARTINS, MELO, 
BARANAUSKAS, 2003), o “Caleidoscópio”, em uma perspectiva 
que abraça o direito da criança à informação, proteção e parti-
cipação, discute questões sobre infância e mídia e sobre a parti-
cipação infantil no design de software, colocando a criança em 
um lugar diferenciado de outros usuários, dada a sua complexi-
dade, especificidade, regras próprias construídas e constituídas 
pelas interações e culturas infantis. Em seus estudos, as autoras 
propuseram e utilizaram os desenhos produzidos pelas crianças, 
intencionalmente para o portal. Essa participação implica em 
colaboração e construção de conhecimentos sobre o processo 
produtivo. Ou seja, as etapas de elaboração do portal caleidoscó-
pio foram vivenciadas por crianças em condição de design parti-
cipativo. Outro artigo Design com crianças: da prática a um mode-
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lo de processo (MELO, BARANAUKAS, SOARES, 2008) segue para 
além do estudo exploratório, organizando o texto com papéis e 
conceitos relacionados ao design com crianças, oferecendo ele-
mentos para um modelo de DP com crianças.

Pela interação com a tecnologia, as crianças passam a per-
ceber o mundo e transformá-lo (MELO, BARANAUKAS, SOARES, 
2008), não dissociando criança e processo criativo, ou sendo 
indissociável sua participação nesse processo. Ao design com 
crianças, buscando o diálogo entre designers e usuários em co-
-autoria de produtos, as autoras apresentam uma sequência de 
atividades, que seriam: a clarificação dos significados, prototi-
pação, representação do conhecimento, implementação e ava-
liação. Para tal, utilizam uma abordagem teórico-metodológica 
do Design Participativo e métodos da semiótica organizacional. 
Utilizando técnicas de DP (Design Participativo), como Contex-
tual Inquiry (uma entrevista), Mock Ups (maquetes), Percurso cog-
nitivo cooperativo (brainstorming), dentre outras, direcionadas 
aos atores e ao momento do desenvolvimento, vemos claramen-
te a possibilidade de inserção das crianças enquanto usuárias, 
participantes e ativas no processo de desenvolvimento d um ar-
tefato, no caso do estudo, um portal.

Na trilha do DP, com a mesma base teórica, mas numa pers-
pectiva de ampliação da participação, para além de funcionários 
de fábrica, ou adultos de um mesmo ambiente, o DP com crian-
ças visa a participação delas no processo de criação, produção, 
correção e utilização de brinquedos, jogos e diversos materiais. 
Assim, o usuário final constitui-se como participe também da 
criação.

A participação de crianças em processos criativos é algo 
recente, junto com os estudos sobre infância e as pesquisas so-
bre culturas de pares infantis. Trata-se de um resgate à ideia de 
criança produtora de sentido no desenvolvimento de jogos di-
gitais, resgate este que nos ajuda a um olhar sensível e crítico 
sobre a pedagogização da infância, favorecendo tomá-la como 
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sujeito que, ao longo do seu desenvolvimento, pode tornar-se 
crítico da história que produz e do que produz.

Sabemos que o pertencimento a uma classe social, a um 
grupo e a uma cultura é expresso nas brincadeiras. Os costumes, 
hábitos, valores e experiências serão também internalizados no 
processo de desenvolvimento, sendo a brincadeira a principal 
impulsionadora desse processo nos anos da educação infantil. 
São, portanto, os significados do brincar também mediadores de 
como as crianças agem no mundo em relação aos outros, às coi-
sas, aos lugares e às relações.

Desse modo, refletimos sobre a importância dos brinque-
dos na contemporaneidade e revisitamos processos de produção 
de brinquedos pela infância. Com a particularidade de que, na 
contemporaneidade, sendo os brinquedos digitais, a escola pode 
se protagonizar como lugar por excelência para a introdução de 
práticas de Design Participativo com crianças da Educação In-
fantil, adiantando-se à indústria. Isso para que o processo de De-
sign Participativo seja mais importante do que os produtos, uma 
vez que esteja a serviço do desenvolvimento de funções cogniti-
vas, habilidades, capacidades e conceitos em crianças, bem como 
um favorecimento ao pensamento crítico, em momentos que fa-
vorecem o trabalho colaborativo e a participação social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encerramos este artigo com aberturas e indagações que 
podem gerar trabalhos futuros, complementações e respostas 
para fortalecer metodologias de pesquisas e práticas educacio-
nais na contemporaneidade. Uma pergunta que se sobressai des-
sas reflexões visa saber em que medida as políticas públicas, os 
projetos e programas educativos, bem como as práticas cotidia-
nas abrem-se aos processos de criação e às interações com maior 
participação infantil. Há espaço no mundo contemporâneo para 
a criança criar os artefatos com que brincará?



educativa, Goiânia, v. 19, n. 1, p. 53-76, jan./abr. 2016 71

Como vimos, é possível, em desdobramentos contempo-
râneos, oferecer algumas lentes conceituais para a compreensão 
das crianças e suas tecnologias, apropriações e usos que se afas-
te de concepções adultocêntricas e lineares de desenvolvimento. 
A base na perspectiva histórico cultural leva-nos a uma criança 
que é produto e produtora da cultura, ou seja, concebe as crian-
ças como sujeitos sociais situados em práticas discursivas car-
regadas de significados conjuntos e atividades cujas interações 
entre pares, e com os adultos de seu tempo, dão-se mediadas por 
significados culturais e tecnologias diversas.

O estudo de práticas culturais em que crianças da educação 
infantil, em suas interações com adultos e outras crianças, pro-
duzem elementos que serão parte de um novo brinquedo abre-se 
como um campo de pesquisa, em que intervenções desse tipo no 
contexto escolar podem mobilizar contextos de ação, tornando-
-se ferramenta-resultado de um processo educativo.

A escola pode, assim, voltar a tornar-se um contexto di-
ferencial entre os contextos cotidianos (considerando que estes 
têm se sobreposto à mesma na disponibilização e acesso à cul-
tura), por levar o sujeito de um lugar passivo de consumidor ao 
de produtor ativo; ou de usuário de tecnologias como os jogos 
digitais a autor desses artefatos, cujo processo de criação orga-
niza-se como uma grande brincadeira simbólica, com fins nela 
mesmo, sendo mais importante que o produto gerado. No en-
tanto, é importante atentarmos que a brincadeira é a principal 
atividade das crianças, de modo que ao pensarmos em contextos 
para inserí-las em CoP ou em processos de DP, deve-se primar 
por um ambiente eminentemente lúdico, para se conseguir os 
alcances motivacionais e desenvolvimentais almejados. 

FROM PLAYING WITH DIGITAL GAMES TO PLAYING 
FOR DIGITAL GAMES IN PRACTICING COMMUNITIES

Abstract: This article discusses some implications of social practices for the 
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development of digital games in early education, with the participation of chil-
dren and their children’s cultures throughout the development process. It is 
based in central epistemological categories, which relate to: Situated Cogni-
tion/Learning and Communities of Practice; Children’s culture/Peer cultures; 
Participatory Design with children. In this way, reflections are made about the 
consequences of a paradigm shift in the school formal education (especially 
early education), where it can give to the children the possibility of creating 
toys typical of contemporary age, highlighting their place of social actors.

Keywords: digital games; communities of practice; childhood 
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